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AO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  

DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – PARAÍBA  

 

 

URGENTE 

 

 

ANA RACHEL TARGINO QUEIROZ VELLOSO RIBEIRO, brasileira, casada, 

psicóloga, inscrita no CPF sob o nº 036.043.784-27, residente à Avenida Severino Massa 

Spinelli, 270, apartamento 901, Tambaú, João Pessoa, Paraíba; 

por intermédio de seus advogados, cujo escritório, onde receberão as comunicações 

processuais necessárias, está localizado à Rua Geraldo Mariz, 678, Miramar, João Pessoa, 

Paraíba (e-mail intimar@mouzalasadvogados.adv.br);  

vem, respeitosamente, apresentar: 

 

NOTÍCIA DE FATO CRIME COM REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA 

E PEDIDO DE CONCESSÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

contra 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, brasileiro, CPF nº 519211464-00, 

deputado federal, domiciliado a Rua Plácido de Azevedo Ribeiro, 155, apartamento 1700, 

Altiplano, João Pessoa, Paraíba; 

o que faz oportunamente, com fundamento no art. 19 da lei 11.340/06 c/c inciso II do 

art. 5º do Código de Processo Penal, tendo em vista os fatos e os fundamentos jurídicos a 

seguir delineados: 
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FATOS 

 A vítima foi casada com AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO desde 1999 

(quando contraiu núpcias sob o regime da comunhão parcial de bens) até 21 jan. 2024, dia 

em que se viu obrigada a deixar o seu próprio lar, sem sequer levar os seus pertences 

pessoais, e por circunstâncias que ainda serão oportunamente reveladas. 

 Na constância daquele matrimônio, a vítima aponta que já se sentiu agredida por 

todas as formas de violência doméstica – física, psicológica, moral e patrimonial – o que se 

intensificou nos últimos anos e culminou com a separação do ex-casal.  

Ainda assim, a vítima permanece sofrendo violência psicológica e patrimonial, e é 

principalmente quanto a essa última situação em flagrante que este pioneiro relato da vítima 

dará ênfase, sem prejuízo de outros que sirvam para a apuração de todo o histórico de 

violências, mas para já demonstrar a necessidade das medidas protetivas de urgência. 

Em síntese, desde que saiu de casa, a vítima sofre todo tipo de represália por parte 

de AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, assim como convive com o receio de mais 

uma vez ter violada a sua integridade física, psicológica e patrimonial. 

Busca-se, portanto, a imediata concessão de medidas protetivas de urgência 

para salvaguardar a vítima em todas estas searas, além de tutela antecipada para 

assegurar o seu cumprimento e cessar possíveis crimes patrimoniais em curso. 

A fim de compreender toda a situação em que a vítima está inserida e os indícios da 

prática de crimes contra a sua pessoa e o seu patrimônio, faz-se necessária uma breve 

incursão no contexto em que tais violências surgem e evoluem. 

A vítima iniciou namoro com AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO quando 

ainda adolescente e se casou quando tinha apenas dezenove anos de idade, portanto, sem 

nenhuma experiência de vida, tendo sido esse seu único relacionamento amoroso. 

 Durante todo casamento, ambos tiveram uma privilegiadíssima condição financeira. 

Frequentavam ambientes de luxo, fizeram diversas viagens, inclusive internacionais, 
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sempre fazendo uso de classe executiva, hotéis cinco estrelas e carros de luxo, 

frequentando os melhores ambientes. 

 Adquiriram, juntos, diversos imóveis em variados lugares do país e nos Estados 

Unidos, possuindo três residências fixas, sendo uma em Brasília, uma em São Paulo e 

outra em João Pessoa, sendo todas elas utilizadas com frequência por ambos.   

Entretanto a vítima vivia sob constante vigilância e manipulação, de modo que sua 

vida era absolutamente toda controlada por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, 

quem usurpou de sua autonomia, inclusive com a utilização de seu nome e de outros bens 

de sua personalidade, além de ter lhe causado grave dano emocional e psicológico. 

 Nos últimos anos, porém, a violência doméstica deixou de ser predominantemente 

psicológica e passou a aumentar em níveis e em intensidade, a ponto da vítima ser 

violentada de forma física, moral e patrimonial.   

Em mai. 2023, após retorno forçado do estrangeiro a João Pessoa, por ter tido os 

valores repentinamente retidos, presenciou cenas indesejadas, momento em que 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO apertou forte a vítima nos braços, jogando-a 

contra a cama várias vezes, sendo agredida fisicamente. 

 Além de todas as agressões verbais e psicológicas que lhe causaram profundos 

danos emocionais por anos e que também provocaram a diminuição de sua autoestima, 

prejudicou o seu pleno desenvolvimento, com depreciações pessoal e profissional. 

A vítima foi trancada no quarto por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO 

diversas vezes, e aquela não só era agredida moralmente (com gritos, palavrões e 

injúrias), como era ameaçada caso falasse em divórcio ou em fugir de casa. 

Foram momentos de terror, inclusive alguns deles presenciados pelas filhas do casal 

que ficavam à porta do quarto ouvindo os gritos da vítima. E não há palavras para se 

descrever fidedignamente as torturas sofridas as quais eram constantes e duradouras. 
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A violência e as ameaças praticadas de forma sistemática ao longo dos anos e que 

se intensificaram mais recentemente, abalaram tão profundamente a vítima que ela, assim 

como inúmeras outras mulheres, convive com o temor por sua vida, a todo tempo, e em 

todo lugar, sobretudo agora que enfim se sentiu encorajada a denunciar. 

E é legítimo esse receio da vítima por sua vida e saúde, a considerar tantas 

violências já sofridas, mas também os interesses envolvidos num divórcio litigioso que se 

inicia com disputas de bens e de posições jurídicas de elevada importância pessoal, o que 

recentemente motivou novas formas de violência doméstica contra a vítima. 

Como visto, a vítima com a intenção de se distanciar daquele ciclo de violência, foi 

se abrigar nos Estados Unidos com suas filhas. Entretanto, foi surpreendida com nova 

violência praticada por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, desta vez, atingindo 

diretamente o patrimônio e o psicológico da vítima. 

 AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO esvaziou aplicações financeiras, 

restringindo o acesso da vítima a valores que lhe pertencem e deixando-a numa situação 

repentina de miséria, sem condições mínimas para permanecer e voltar do estrangeiro.  

Com o dolo de humilhar, isolar e prejudicar ainda mais a vítima 

financeiramente, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, aproveitando-se da 

ausência daquela, fez modificações nos quadros sociais das empresas que ela, além 

de cotista, era sócia administradora. E fez isso sem a sua anuência ou conhecimento, 

fazendo uso indevido de sua assinatura eletrônica.  

Tal ato por si só consiste claramente em violência psicológica e patrimonial, 

configurando inclusive crime de estelionato e fraude a partilha de bens, o que extrapola 

a competência ordinária do juízo cível e necessita ser apurado nesta seara criminal, assim 

como, liminarmente, cessado a partir da concessão de medidas cautelares. 

Além disso, destaca-se que, enquanto a vítima estava nos Estados Unidos, 

refugiando-se com suas filhas, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO usou o token 

daquela para simular a sua autorização na modificação da administração das 
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empresas da qual é sócia, incorrendo assim também em possível crime de falsidade 

ideológica. 

É, portanto, evidente a necessidade da concessão da tutela antecipada para 

assegurar que AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO não incorra em novos crimes, 

pois ele está em pleno controle do patrimônio construído pelo casal, podendo dele dispor a 

qualquer momento com o objetivo de ocultar bens da partilha e prejudicar a vítima. 

Em um levantamento ainda preliminar, a vítima apontou a sua assessoria jurídica às 

seguintes empresas que, embora pertencentes ao casal, tiveram seu quadro societário 

criminosamente alterado por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO.  

Veja-se: 

NOME CNPJ 

AVPAR PARTICIPAÇÕES LTDA CNPJ nº 11.112.405/0001-38 

RIO VERDE PROPERTIES CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA 

CNPJ nº 11.251.851/0001-23 

RIVER COMUNICAÇÕES LTDA CNPJ nº 11.116.694/0001-43 

ALTIPLANO CONSTRUÇÕES E INCORPORÇÕES 

LTDA 

CNPJ nº 30.878.717/0001-00 

TRANSMISSÃO DE RÁDIO E TELEVISÃO DO 

NORDESTE LTDA 

CNPJ nº 04.486.636/0001-46 

RIVERPETRO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 

DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 

CNPJ nº 24.282.972/0001-84 

FUTURA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA CNPJ nº 28.670.844/0001-69 

EMPRESA DE COMUNICAÇÕES DA PARAÍBA 

LTDA 

CNPJ nº 01.764.849/0001-02 

VALE DO PARAÍBA CARNICICULTURA LTDA CNPJ nº 28.255.432/0001-62 

E para ainda tentar ocultar tamanha violência patrimonial, AGUINALDO VELLOSO 

BORGES RIBEIRO, além de ter restringido o acesso da vítima a valores que lhe 

pertenciam, e transferido as quotas societárias daquelas empresas sem sua anuência, o 

fez para seus genitores, ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA P. VELLOSO BORGES. 
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Para comprovar esta afirmação de transferência de administração e de cotas 

societárias, seguem anexas certidões simplificadas e fornecidas pela JUCEP/PB – Junta 

Comercial do Estado da Paraíba, para demonstrar que é fato incontroverso que as 

alterações foram realizadas após a separação de fato do casal.  

E se essas modificações societárias e da administração dessas empresas não forem 

rapidamente anuladas ou ao menos suspensas, AGUINALDO VELLOSO BORGES 

RIBEIRO poderá, em tese, e sem a necessidade de intervenção (ou participação) da vítima, 

realizar a alienação e/ou oneração de bens, inclusive imóveis. 

Logo, cuida-se de evidenciar nesta pioneira manifestação da vítima a prática 

criminosa, reiterada e atual, contra a sua integridade psicológica e o seu patrimônio, uma 

vez que, após anos de violência, a vítima também foi retirada unilateralmente do quadro 

societário de suas empresas, e ainda está sendo impedida de voltar a sua própria casa. 

É que após ter ficado sem acesso aos seus recursos financeiros, a vítima se viu 

forçada a retornar com suas filhas dos Estados Unidos para João Pessoa. Porém, foi 

impedida por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO de ter acesso a sua própria casa, 

não tendo acesso sequer aos seus pertences pessoais que lá deixou.     

Em outras palavras: a vítima que já havia fugido por medo de sofrer mais violência, 

teve que voltar porque ficou totalmente desamparada após sofrer nova violência agora do 

tipo patrimonial, e com as contas esvaziadas, não viu alternativa senão a de retornar para 

sua casa, porém, foi criminosamente impedida. 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO cerrou as portas do apartamento do ex-

casal, impedindo o acesso da vítima e de suas filhas que ficaram “ao relento”, e se viram 

obrigadas a “perambular” em flats locados pela plataforma ‘Airbnb’, até que conseguiram 

um pequeno apartamento cedido para uma “moradia temporária”.  

Na sua casa, permaneceu AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, e adentrou 

a sua genitora, VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, a qual passou a adotar 
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o quarto das filhas do ex-casal como moradia, além do encargo de impedir o retorno da 

vítima (com suas filhas) ao seu próprio lar. 

Isso porque AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO passa a semana na 

residência do casal em Brasília/DF. Mas para não permitir que a vítima retornasse e 

adentrasse na sua própria casa em João Pessoa/PB, ele colocou, no imóvel, a sua genitora, 

VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES. 

Veja a que nível se chegou à violência praticada: não bastasse a vítima ser 

violentada, expulsa de sua própria casa, agora ao tentar retornar descobre que sua sogra 

VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, mudou-se de seu endereço residencial 

e foi ocupar o apartamento que não lhe pertence, sem nenhuma comunicação à vítima. 

Nota-se que VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, genitora de 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, agiu em conluio e unidade de desígnios 

com o seu filho, e ambos agem com o dolo de prejudicar a integridade psicológica e 

o patrimônio da vítima que necessita, liminarmente, poder retornar ao seu lar. 

Além disso, reitera-se que AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO quando 

falsificou a anuência da vítima sobre as alterações nos quadros societários de suas 

empresas, também agiu em unidade de desígnios com sua genitora, VIRGÍNIA MARIA 

PEIXOTO VELLOSO BORGES. 

E os episódios de violência apenas se agravam.  

Em situação de absoluta violência patrimonial, a vítima pediu a uma pessoa próxima, 

um empréstimo no valor de R$ 50.000,00 com o objetivo de quitar pendências financeiras 

e de garantir a própria subsistência para os difíceis dias vindouros. Só que para sua 

surpresa, o valor foi bloqueado pela instituição financeira depositária.  

À procura de saber a causa do bloqueio, a vítima descobriu nova investida de 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO que, deliberadamente, deixou um processo 
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“correr”, sem providenciar o devido pagamento, a fim de mais uma vez prejudicá-la, tendo 

em vista que fato como este nunca acontecera anteriormente.  

Quanto ao processo (relativo à ação de despejo), deve-se ressaltar que o negócio 

objeto, apesar de ter sido firmado em nome da vítima, era do interesse de AGUINALDO 

VELLOSO BORGES RIBEIRO. A vítima apenas figurou como contratante porque ele era 

(e continua sendo) pessoa politicamente exposta.  

O fato é que, informado da situação, diretamente e por intermédio de seu advogado, 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, até agora, não desbloqueou o valor e nem 

disponibilizou o numerário à vítima, apesar de possuir valores elevados em seu poder e de 

estar em pleno comando das empresas de propriedade do ex-casal.  

Por essa situação degradante, a vítima está precisando vender bens pessoais para 

garantir a própria subsistência, fato este que é de conhecimento de AGUINALDO VELLOSO 

BORGES RIBEIRO, quem, entretanto, não tomou qualquer providência para solucionar o 

problema por ele mesmo causado.  
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Até o pagamento do cartão de crédito da vítima ficou prejudicado em razão do 

bloqueio “permitido” por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, e esse, além de não 

resolver o problema que causou, está na administração da integralidade do patrimônio, 

deixando a vítima em situação de penúria, inclusive recebendo cobranças.  

Veja-se: 

 

Repita-se: nem sequer o cartão de crédito da vítima está sendo pago por 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, apesar de ele está na posse e administração 

de todo o patrimônio formado pelo ex-casal. 

Para finalizar, embora se tenha exposto apenas pequena parte de vários atos de 

violência experimentada pela vítima, o advogado desta contatou AGUINALDO VELLOSO 

BORGES RIBEIRO e o seu advogado, os quais ficaram de comparecer ao escritório para 

entregar documentos (contratos sociais e declarações de imposto de renda). 
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Importante dizer que, contatado, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO pediu 

para que se dirigisse ao seu advogado, quem, por sua vez, solicitou a reunião (que seria 

realizada dia 27 mar. 2024) para que aquele, pessoalmente, entregasse, no escritório deste 

advogado subscritor, os documentos solicitados.  

Tais documentos foram solicitados com o objetivo de levantar minimamente o 

patrimônio do ex-casal e de apurar as movimentações patrimoniais que foram recentemente 

realizadas por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, sem prejuízo de bens outros 

que estão em nome de terceiras pessoas e que serão buscados. 

Acontece que no dia 26 mar. 2024, a vítima tomou conhecimento de que aquela 

reunião não mais ocorreria, porque AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO se 

encontrava em Miami/FL, nos Estados Unidos, certamente para realizar transferências de 

patrimônio em detrimento da vítima. 

É que nos Estados Unidos o ex-casal possui uma pessoa jurídica (cujos dados são 

sonegados da vítima por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO), e que pela 

legislação americana, a exemplo do que ocorre com a brasileira, pode ser movimentada 

por apenas um dos sócios. 

De imediato, este advogado subscritor fez as comunicações a AGUINALDO 

VELLOSO BORGES RIBEIRO e ao seu advogado, mas esses simplesmente leram o teor 

das mensagens e não deram qualquer resposta, apesar das advertências realizadas no 

sentido de evitar o cometimento de fraudes e violência patrimonial. 

Enquanto a vítima e suas filhas estão em estado de penúria após tanta violência, 

inclusive abaladas de forma psicológica, financeira e patrimonial, de outro lado segue 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO insólito, com o completo domínio sobre todo 

o patrimônio do casal, e causando prejuízos a vítima que podem ser irreparáveis.  

Nos últimos dias, a vítima tem sido pressionada psicologicamente para realizar o 

acordo e “deixar pra lá” os atos indicados acima, a ignorar, para isso, a existência de 
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advogado constituído e a manifestação explícita de vontade daquela em não querer se 

reunir com AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO.  

 Diante da narrativa de fato crime trazida à tona neste primeiro relato da vítima, em 

que pese ainda não ter se exaurido sobre todas as formas de violências sofrida, tem-se o 

necessário para a concessão de medidas protetivas de urgência e acautelatórias, visando 

à preservação da vida da vítima, em um primeiro plano, e de sua integridade física, 

psicológica e financeira, conforme pedidos e requerimentos que seguem adiante.     

FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

A partir da narrativa fática exposta e, novamente, sem prejuízo de posterior relato da 

vítima de forma mais detalhada quanto ao histórico de violência doméstica por essa sofrida 

durante o casamento, restou evidenciado de forma clara, atual e iminente, um quadro de 

grave violência psicológica e patrimonial, sobretudo após a separação. 

 Essas duas formas de violências estão definidas, respectivamente, nos incisos II e 

IV do art. 7 da lei 11.340/06 (“Lei Maria da Penha”).  

Veja-se: 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 
ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 
ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 
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IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 

 Os fatos revelam que AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO agiu com o 

dolo e o intuito volitivo de controlar, menosprezar, humilhar e causar dano a vítima, 

quando a compeliu a sair de casa, depois a privou de todos os recursos financeiros 

de que dispunha acesso, e, por fim, a impediu de retornar a sua própria casa. 

 Inclusive, sabe-se que com o advento da Lei nº 14.188/2021, o legislador tipifica tal 

conduta como um crime próprio contra a liberdade individual, previsto no art. 147-B do 

Código Penal.  

Observe-se: 

Art. 147-B. Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 
desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica 
e autodeterminação:     

Pena – Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não 
constitui crime mais grave.  

 Nota-se que o crime do tipo penal se amolda à conduta que a vítima revelou ter sido 

cometido contra ela por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, pois feriu 

indiscutivelmente a sua liberdade. Basta pontuar que a vítima está há dias sem poder entrar 

em sua própria casa, bem como sem recursos e sem um lugar certo para ficar. 

 Existe, pois, uma evidente materialidade delitiva continuada e não há dúvida quanto 

à autoria da conduta que cerceou a liberdade da vítima, o que segundo o professor NUCCI 

é a “a paz de espírito, a autoestima, o amor-próprio e a honra”. 

 Tudo ou mais que isso foi violado pela conduta inescrupulosa de privar uma mulher, 

mãe, de todo e qualquer recurso financeiro, por pura retaliação, e sem se preocupar com o 

Num. 88121985 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA - 02/04/2024 22:49:12
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24040222491242100000082836143
Número do documento: 24040222491242100000082836143



 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

mínimo de sua subsistência em outro país, assim como, ainda pior, é o ato de depois 

impedi-la de entrar em sua própria casa, privando-a de seus pertences pessoais. 

 O dano causado a vítima é evidente, mas também imensurável, pois segundo 

BITENCOURT,  

o bem jurídico é, de fato, a liberdade pessoal e individual da mulher, mas não 
somente”, e, “por ocasião da conduta criminalizada, coloca-se em risco a 
integridade emocional, psíquica e psicológica da vítima, lhe reduz a capacidade de 
locomoção, e, em alguma medida, invade e perturba sua esfera de privacidade, 
criando-lhe uma insegurança permanente. 

E é para resgatar essa liberdade individual e a segurança violada, e assegurar à 

mulher vítima sua dignidade, que se apresenta essa notícia crime, a fim de que sejam 

apurados todos os indícios de crimes aqui relatados e que se conceda liminarmente 

medidas protetivas e outras cautelares para cessar tais ilegalidades em curso. 

Desta forma, há previsão legal aos arts. 18 e 19 da lei 11.340/06.  

Confira-se: 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas: 

I – conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência;  

[...] 

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 

§1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado.  

[...] 

Constatada a situação de grave violência, pede-se, em desfavor de AGUINALDO 

VELLOSO BORGES RIBEIRO, a aplicação das seguintes medidas protetivas previstas no 

art. 22 da lei 11.340/06.  
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Registre-se: 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 
limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; 

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 
de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 

VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação;      

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento 
individual e/ou em grupo de apoio; 

[...] 

 A fim de então preservar a integridade emocional e psicológica da vítima, destacam-

se as medidas dos incisos II, III e V do dispositivo legal acima, a fim de que não haja uma 

comunicação entre agressor e vítima, evitando o risco de novas injúrias e ameaças, assim 

como de que ele não se aproxime da vítima, a fim de evitar novas retaliações físicas. Por 

fim, que se assegure sua subsistência, com a prestação de alimentos provisórios e 

mensais, tanto a vítima, quanto também a sua filha. 

 Além disso, a vítima está sendo privada de acessar a sua própria casa, pois 

como visto AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, aproveitando-se da ausência 

daquela, modificou as portas do seu apartamento que hoje está irregularmente ocupado 

por sua genitora, VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES. 
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 Neste ponto, urge o pedido para que se aplique a medida protetiva prevista ao inciso 

II do art. 23 da Lei nº 11.340/06.  

Veja-se: 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 

[...] 

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao 
respectivo domicílio, após afastamento do agressor; 

[...] 

Só que dentre os fatos descritos neste grave quadro de violência psicológica, a vítima 

também discorre, em síntese, que AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO retirou 

aplicações financeiras para deixá-la sem acesso aos recursos financeiros do casal, além 

de que transferiu, sem a sua anuência, empresas da qual era sócia e administradora. 

 Esse tipo de conduta configura além da violência patrimonial, possível crime de 

estelionato, pois é manifesto o ardil, o dolo e a tentativa de se locupletar financeiramente 

induzindo outro a erro, além de, pela modus operandi, antecipar uma tentativa de fraude a 

partilha, bem como de privar a vítima de usufruir daquilo que também lhe pertence. 

 O crime de estelionato está previsto no art. 171, caput, do Código Penal.  

Observe-se: 

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 
induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro 
meio fraudulento: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos 
de réis. 

 Desta forma, a conduta descrita e atribuída a AGUINALDO VELLOSO BORGES 

RIBEIRO demonstra querer interferir na partilha de bens ou promover uma apropriação 

indevida, motivo pelo qual se atrai e predomina a competência criminal sobre esse feito. 
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 Sendo assim, e sem prejuízo das demais cautelares antes já referidas, mas diante 

do risco eminente de dilapidação do patrimônio da vítima, verifica-se a necessidade de 

que sejam aplicadas as cautelares restritivas dos incisos do art. 24 da Lei nº 11.340/2006. 

Veja-se: 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou 
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, 
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização 
judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 
danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida. 

[...] 

 Conforme exposto, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO modificou a 

composição societária de empresas que também pertencem à vítima, sem dessa ter 

qualquer anuência e sem que a essa fosse repassada qualquer compensação, 

configurando, pois, uma forma subtração que pode ser compreendida como crime. 

 O inciso I do art. 24, acima destacado, revela ser possível que este r. Juízo declare 

preliminarmente a nulidade daqueles atos praticados, a fim de que sejam restituídos a 

vítima, inserindo novamente o nome dela no quadro societário daquelas. 

 É prudente e necessário de igual forma que se aplique o inciso II e III para que 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO não mais realize qualquer forma de 

modificação, transferência, venda ou negociação outra com os bens comuns do ex-casal, 

evitando que haja fraude a partilha e nova violência patrimonial contra a vítima. 

 Além disso, há uma notável discrepância entre a situação financeira da vítima, 

sobretudo após anos de violência psicológica, e, mais recentemente, patrimonial, daquela 
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apresentada por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO que está a fazer viagens, 

inclusive internacionais e ignorando os suplícios e mensagens da vítima desamparada. 

 Sendo assim, faz-se necessário que também seja aplicada a medida do inciso IV do 

dispositivo acima destacado, determinando que AGUINALDO VELLOSO BORGES 

RIBEIRO assegure em conta judicial uma reparação mínima dos danos causados por essas 

inúmeras formas de violência doméstica já descritas. 

 Em situação análoga, inclusive, o egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, sob a 

relatoria do desembargador Carlos Martins Beltrão, no julgamento do agravo de instrumento 

em medida protetiva nº 0810547-14.2019.8.15.0000, cuja ementa segue destacada e serve 

de baliza para o julgamento deste feito semelhante, assegurou a possibilidade e a 

adequação do uso de medidas protetivas para o mesmo fim. 

 Confira-se: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI Nº 
11.340/2006. APLICADAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA, DENTRE 
ELAS A BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO, INDEVIDAMENTE SUBTRAÍDO 
DA VÍTIMA PELO AGRESSOR. AMPARO LEGAL NO ART. 7º, IV, E ART. 24, I, 
DA LEI MARIA DA PENHA. SALVAGUARDA DA INTEGRIDADE FÍSICA E 
PATRIMONIAL DA VÍTIMA. DECISÃO A QUO MANTIDA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO. 1. Decerto, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) confere 
ao Juiz o poder de determinar a restituição de bens indevidamente 
subtraídos da vítima pelo agressor, sem prejuízo de outras medidas, nos 
termos do art. 24, caput, e inciso I, da referida norma. 2. Destarte, 
considerando o relato das agressões sofridas pela vítima, tendo o agravante a 
impossibilitado de usufruir do carro pertencente à sociedade conjugal, entendo 
pertinente a medida protetiva de urgência prevista no art. 24, I, da Lei nº. 
11.340/06, em favor da ofendida, a fim de promover a restituição do bem e 
evitar eventuais riscos à sua integridade física e patrimonial, em resposta 
à violência sofrida por ela, nos moldes do artigo 7º, inciso IV, do 
mencionado diploma legal. VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 
agravo de instrumento criminal, acima identificados, ACORDA a Egrégia Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar 
provimento ao agravo, nos termos do voto do Relator, em harmonia com o 
parecer ministerial. 
(0810547-14.2019.8.15.0000, Rel. Des. Carlos Martins Beltrão Filho, RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO, Câmara Criminal, juntado em 30/01/2020) 

 Desta forma, compreende-se que o egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba reforça a 

competência deste Exmo. Juizado especializado para aplicar as medidas protetivas 

previstas na Lei nº 11.340/2006 e outra tutela antecipada que for necessária, para 
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assegurar a integridade física, psicológica e, também, patrimonial da mulher vítima de 

violência. 

 No mesmo sentido, encontram-se os seguintes julgados: 

APELAÇÃO CRIMINAL. […] Descabida a invocação da aplicação do 
princípio da intervenção mínima, uma vez que nos casos envolvendo 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei Maria da Penha foi 
editada justamente diante da necessidade de uma intervenção maior do 
Estado nos casos envolvendo violência doméstica, cujo objetivo é o de 
proteger a integridade física, psicológica, sexual, patrimonial e moral da 
vítima. 4. Recurso improvido. (APR nº 20150210013760 (1194330), 1ª Turma 
Criminal do TJDFT, Rel. J. J. Costa Carvalho. j. 08.08.2019, DJe 20.08.2019). 

APELAÇÃO - LEI MARIA DA PENHA - VIOLÊNCIA PATRIMONIAL MEDIDAS 
PROTETIVAS - NATUREZA SATISFATIVA E EMINENTEMENTE CÍVEL - 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA MULHER - AUSÊNCIA DO JUIZADO - COMPETÊNCIA DA VARA 
CRIMINAL - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BENS DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL - DISCUSSÃO DA PROPRIEDADE DO ESTABELECIMENTO EM 
VARA CÍVEL - RELAÇÃO DE CONTINÊNCIA - EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO. 1. As medidas 
protetivas previstas na Lei 11.340/06 são de natureza satisfativa, não 
dependendo de ajuizamento prévio ou posterior de qualquer outra ação. 
Essa natureza satisfativa decorre da finalidade da Lei Maria da Penha de 
ampliar os instrumentos de proteção à mulher. 2. Na hipótese, a apelante 
narrou que havia sido expulsa de casa, onde funcionava seu comércio, 
sendo impossibilitada de continuar com sua atividade laborativa e obter os 
rendimentos necessários a sua subsistência, além de ter retidos seus 
objetos pessoais. De fato, à situação narrada subjaz uma disputa de bens, mas 
que não elide a existência de violência doméstica, na modalidade patrimonial. 
Isso porque há a via da mediação e da ação de divórcio c/c partilha de bens para 
definir a propriedade dos bens do casal, sendo o impedimento da apelante de 
entrar em sua residência, bem como a retenção dos seus bens, medida 
arbitrária e que constitui, portanto, violência patrimonial. (…) (Apelação nº 
0002865-36.2015.8.08.0013, 1ª Câmara Criminal do TJES, Rel. Claudia Vieira 
de Oliveira Araújo. j. 13.12.2017, Publ. 12.01.2018). 

APELAÇÃO CRIMINAL - MEDIDAS PROTETIVAS - VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 
- FORMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - NECESSIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO - SENTENÇA ANULADA. A violência 
patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos é uma das formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher elencadas no art. 7º da Lei 11.340/06. (Apelação Criminal nº 0638456-
65.2017.8.13.0024 (1), 4ª Câmara Criminal do TJMG, Rel. Fernando Caldeira 
Brant. j. 29.08.2018, Publ. 05.09.2018). 

LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS. (…) Para os efeitos da Lei 
11.340/2006, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer 
ação ou omissão baseada no gênero que indique violência física, moral, 
psicológica, sexual ou patrimonial, sendo garantido a ofendida a adoção de 
medidas protetivas de urgência, com fito de coibir a prática de tais atos. 

Num. 88121985 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA - 02/04/2024 22:49:12
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24040222491242100000082836143
Número do documento: 24040222491242100000082836143



 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Demonstrado que a decisão hostilizada está alicerçada em elementos razoáveis 
que revelam, prima facie, a necessidade de acautelamento da relação 
conflituosa, inconteste a manutenção das medidas protetivas impostas. 
Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada. (Habeas Corpus 
nº 0020716-43.2017.8.05.0000, 2ª Câmara Criminal - 2ª Turma/TJBA, Rel. Inez 
Maria Brito Santos Miranda. Publ. 07.10.2017). 

 Compreende-se que a norma extraída de cada julgado acima destacado se aplica 

de alguma forma no presente caso, pois uma vez reconhecida a competência e a 

possibilidade da concessão de tais medidas para salvaguardar a vida, a integridade física, 

psicológica e patrimonial da vítima, cuidou os fatos e a documentação anexa de demonstrar 

o risco e a urgência. 

 Por fim, reitera-se, essa é a primeira manifestação da vítima sobre uma vida inteira 

de violências sofridas e cometidas por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, sem 

prejuízo de que seja, além de concedido o pedido de concessão das medidas protetivas, 

acolhida como notícia de fato crime, a fim de que se determine a apuração de todas as 

demais violências cometidas, a fim de que seja feito, acima de tudo, justiça. 

PEDIDOS 

Ante o exposto, pede que este Exmo. juízo se digne de: 

a) acolher a presente notícia de fato crime e representação da vítima para fins 

penais, contra AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, julgando os pedidos de 

concessão de medidas protetivas e cautelares que seguem, e, posteriormente, 

comunicando ao Ministério Público para as diligências necessárias para apuração dos 

crimes relatados, na forma dos incisos I e III do art. 18 da Lei nº 11.340/2006; 

b) liminarmente, conceder as medidas protetivas de urgência prevista aos 

incisos II e III do art. 22 da Lei nº 11.340/2006, determinando que AGUINALDO VELLOSO 

BORGES RIBEIRO não possa se comunicar com a vítima e nem dela se aproximar, a fim 

de se evitar nova forma de violência física ou psicológica, sob pena de ser preso em 

flagrante como incurso nas penas do crime do art. 24-A; 

Num. 88121985 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA - 02/04/2024 22:49:12
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24040222491242100000082836143
Número do documento: 24040222491242100000082836143



 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

c) liminarmente, fixar alimentos provisórios em favor da vítima e de suas filhas, 

por força do inciso IV do art. 22 da Lei nº 11.340/2006, em valor equivalente a quarenta 

salários-mínimos nacionais vigentes, a garantir assim, a preservação do padrão de vida 

delas, sendo a primeira parcela devida a partir deste pedido, sob pena de adoção, como 

medidas coercitivas, de prisão e de fixação de astreintes no valor diário de R$ 2.000,00, 

sem prejuízo do cometimento de crime de desobediência, devendo os valores e os ônus 

respectivos serem arcados por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO; 

d) liminarmente, determinar o imediato retorno da vítima e de suas filhas ao lar 

onde residiam (localizado à Rua Plácido Azevedo Ribeiro, 155, apartamento 1700, 

Edifício Cezenne, Altiplano, João Pessoa, Paraíba), determinando a imediata retirada 

dos ocupantes, dentre os quais, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO e VIRGÍNIA 

MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, fazendo para isso, caso seja necessário, uso de 

força policial, com fundamento no §3º do art. 22 da Lei nº 11.340/2006, e aplicação de 

multa cominatória, caso não haja cumprimento espontâneo da ordem judicial, alçado em 

R$ 100.000,00; 

e) liminarmente, por força do inciso I do art. 24 da Lei nº 11.340/2006, determinar 

a restituição das aplicações financeiras, decretando a nulidade das modificações dos 

contratos sociais das empresas (assim como de eventuais acordos de sócios), feitas 

após a separação, de forma unilateral e criminosa, por AGUINALDO VELLOSO BORGES 

RIBEIRO; 

f) liminarmente, por força dos incisos II e III do art. 24 da Lei nº 11.340/2006, 

oficiar os cartórios competentes para suspender os poderes de toda e qualquer 

procuração que tenha sido feita pela vítima para AGUINALDO VELLOSO BORGES 

RIBEIRO, determinando ainda que esse apresente uma detalhada prestação de contas do 

patrimônio conjugal, além de que se abstenha de realizar novas negociações até que 

finda partilha de bens, sob pena de ser considerada tentativa de fraude, sobretudo se 

mais uma vez for utilizado indevidamente o certificado digital da vítima sem a sua anuência, 

sob pena, neste caso, de ser preso em flagrante como incurso na pena dos crimes de 

desobediência, art. 330, e falsidade ideológica, art. 299, ambos do Código Penal; 
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g) liminarmente, por força do inciso IV do art. 24 da Lei nº 11.340/2006, 

determinar, contra AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, a prestação de uma 

caução provisória, mediante depósito judicial em valor não inferior a R$ 

50.000.000,00, para assegurar a reparação mínima dos danos causados pelos inúmeros 

crimes de violência doméstica sofridos por tantos anos, e as recentes investidas contra o 

patrimônio da vítima, retirando-a de suas empresas, e favorecendo seus genitores 

ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES que poderão ser 

responsabilizados solidariamente tanto civil quanto criminalmente; 

h) liminarmente, fixar, em favor vítima, alimentos compensatórios, em valor 

mensal equivalente a cinquenta salários-mínimos nacionais vigentes, em razão do uso 

exclusivo das empresas que estavam registradas em nome daquela (conforme quadro 

informativo acima), sob pena de adoção, como medidas coercitivas, de prisão e de fixação 

de astreintes no valor diário de R$ 2.000,00, sem prejuízo de indenização pelos danos 

materiais causados (que serão oportunamente apurados), devendo os valores serem 

arcados por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO; 

i) liminarmente, determinar que a JUCEP/PB – Junta Comercial do Estado da 

Paraíba impeça, imediatamente, a realização de qualquer modificação em contratos sociais 

ou atos constitutivos, bem como, em qualquer modalidade, alienação e/ou cessão, a título 

oneroso e/ou gratuito, de cotas e/ou patrimônio, relativos às pessoas jurídicas acima 

indicadas, bem como em toda e qualquer outra pessoa jurídica em que AGUINALDO 

VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO 

VELLOSO BORGES possuam participação societária e/ou administração; 

j) liminarmente, determinar que a SRF – Secretaria da Receita Federal do Brasil 

forneça, imediatamente, todas as declarações de imposto de renda (pessoa física e jurídica) 

(DIRPF e DIRPJ), declarações de informações sobre atividades imobiliárias (DIMOB), dos 

últimos cinco anos, relativos às pessoas jurídicas acima indicadas, bem como das pessoas 

físicas de AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA 

MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES; 
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k) liminarmente, determinar que o BACEN – Banco Central do Brasil forneça, por 

intermédio das instituições financeiras vinculadas (se necessário para cumprir o encargo), 

imediatamente, extratos bancários, dos últimos cinco anos, de todas as contas correntes 

e/ou aplicações bancários e/ou financeiras, inclusive perante a bolsa de valores de São 

Paulo (BOVESPA), relativos às pessoas jurídicas acima indicadas, bem como das pessoas 

de AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA 

PEIXOTO VELLOSO BORGES; 

l) solicitar, liminarmente, em ato de cooperação, que a Florida Division of  

Corporations (localizada à 2415 N Monroe St Suite 810, Tallahassee, FL 32303, EUA, 

telefone +1 850-245-6000), impeça, imediatamente, a realização de qualquer modificação 

em contratos sociais ou atos constitutivos, bem como, em qualquer modalidade, alienação 

e/ou cessão, a título oneroso e/ou gratuito, de cotas e/ou patrimônio, relativos às pessoas 

jurídicas acima indicadas, bem como em toda e qualquer outra pessoa jurídica em que 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA 

PEIXOTO VELLOSO BORGES possuam participação e/ou administração;  

m) liminarmente, solicitar, em ato de cooperação, que a autoridade fazendária 

americana forneça, imediatamente, todas as declarações de imposto de renda (pessoa 

física e jurídica) (DIRPF e DIRPJ), declarações de informações sobre atividades imobiliárias 

(DIMOB), dos últimos cinco anos, relativos às pessoas jurídicas acima indicadas, bem como 

das pessoas físicas de AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO 

e VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES; 

n) liminarmente, solicitar, em ato de cooperação, que o juízo da 6ª Vara Federal da 

Seção Judiciária do Distrito Federal, dando conhecimento da existência da presente ação 

e que não seja aceito nenhum ato de cessão e/ou oneração e/ou de disponibilidade de 

crédito realizado pela empresa RIO VERDE PROPERTIES CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ nº 11.251.851/0001-23) nos autos do processo registrado 

sob o nº 0017910-79.2008.401.3400, que tem a União como parte adversa; 
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o) liminarmente, determinar a CNIB – Central Nacional de Indisponibilidade de Bens 

proceda com indisponibilização de todos os bens da pessoa física do noticiado 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, bem como de ENIVALDO RIBEIRO e 

VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, e das pessoas jurídicas antes 

apontadas, quanto de outras pessoas jurídicas a eles vinculadas, tudo a fim de evitar nova 

violência patrimonial e desvios; 

p) liminarmente, determinar que a ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil 

proceda, imediatamente, à indisponibilização de aeronaves registradas em nome de 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, bem como de ENIVALDO RIBEIRO e 

VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, e das pessoas jurídicas, tanto as já 

indicadas acima, quanto outras a ele vinculadas, tudo a fim de evitar nova violência 

patrimonial e desvios; 

q) no mérito, confirmar (ou, na remota hipótese de não ter sido antes concedidas as 

liminares, deferir), em caráter permanente, todos os pedidos acima formulados, a fim de 

garantir a preservação da vida e da integridade física, psicológica e patrimonial da vítima, 

afastando-a, por conseguinte, de todo o cenário de violência aqui discorrido;  
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 r) por fim, que sejam determinadas todas as diligências investigativas necessárias, 

para processar e julgar a AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, assim como, se for 

o caso, diante dos indícios de coparticipação em ilícitos patrimoniais, a seus genitores, 

ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, a fim de que uma 

vez colhidos os elementos de materialidade delitiva, sejam denunciados e condenados na 

forma da lei, inclusive ao pagamento de danos e das custas processuais. 

REQUERIMENTOS 

Requer que este r. juízo se digne de: 

a) decretar, nos termos do art. 189 do Código de Processo Civil, até ulterior 

solicitação da vítima, segredo de justiça para tramitação do presente processo, porque 

envolve intimidade de pessoas e risco de vida;   

b) oficiar a Câmara dos Deputados do Brasil, na pessoa de seu presidente, Deputado 

Arthur Lira, para que proceda à retenção de valores devidos à vítima e às suas filhas, a 

título de alimentos, devidos por AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, no prazo de 

24h, sem prejuízo de complementação do valor da diferença; 

b) expedir mandado para imitir a vítima na posse do imóvel de sua residência, 

prevendo inclusive a possibilidade do uso de força policial, se necessário se fizer. 

c) oficiar a JUCEP/PB para que proceda às averbações pedidas acima; 

c) expedir carta rogatória à Florida Division of Corporations para que proceda às 

averbações pedidas acima; 

d) expedir carta rogatória à autoridade fazendária americana para trazer todos os 

documentos indicados acima; 

e) oficiar o BACEN para cumprir as providências pedidas acima; 
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f) oficiar o juízo da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para 

bloquear o valor do precatório a ser expedido no processo registrado sob o nº 0017910-

79.2008.401.3400, relativamente à parte que cabe à pessoa jurídica RIO VERDE 

PROPERTIES CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ nº 11.251.851/0001-

23); 

g) publicar editais em periódicos de grande circulação, assim como na plataforma de 

editais do CNJ – Conselho Nacional de Justiça e do TJPB – Tribunal de Justiça do Estado 

da Paraiba, dando informação da existência da presente ação judicial, a fim de prevenir 

terceiros quanto à aquisição e favorecimento indevido em razão de operações realizadas 

pelas pessoas físicas AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, ENIVALDO RIBEIRO e 

VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES, assim como pelas pessoas jurídicas 

acima indicadas; 

f) oficiar a SRF – Secretaria da Receita Federal do Brasil para trazer aos autos os 

documentos indicados acima; 

g) oficiar a ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil para proceder à 

indisponibilidade pedida acima; 

h) reter, ainda que provisoriamente e por cautela, o passaporte de AGUINALDO 

VELLOSO BORGES RIBEIRO, para que não sejam praticados atos de violência patrimonial 

contra a vítima com alienação de bens nos Estados Unidos; 

i) oficiar, conforme dispõe o art. 40 do Código de Processo Penal, o Ministério Público 

Federal e do Estado da Paraíba, dando conhecimento de todos os fatos narrados acima, a 

fim de que possam investigar a eventual prática de tipos penais cometidos, em tese, por 

AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, e, também, em concurso com seus genitores, 

ENIVALDO RIBEIRO e VIRGÍNIA MARIA PEIXOTO VELLOSO BORGES; 

j) citar AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, no endereço indicado, para, 

querendo, apresentar sua resposta; 
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k) permitir provar o alegado por todos os meios admitidos. 

Dá à causa o valor de R$1.000,00. 

Nestes termos, pede deferimento. 

João Pessoa, 29 mar. 2024.  

 

RINALDO MOUZALAS 

Advogado OAB/PB nº 11.589 

VALBERTO AZEVEDO 

Advogado OAB/PB nº 11.477 

 

 

DIEGO CAZÉ 

Advogado OAB/PB nº 23.690 

 

 

DANIEL AZEVEDO 

Advogado OAB/PB nº 13.500 
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Processo n. 0804036-32.2024.8.15.2002;

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) CRIMINAL
(1268);

[Violência Doméstica Contra a Mulher, Contra a Mulher]

REQUERIDO: AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO.

 

DESPACHO

Abro vista dos autos, via expediente PJe, ao Ministério Público.

 

João Pessoa/PB, data do protocolo eletrônico. 

Assinado eletronicamente pela Juíza de Direito. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA MULHER DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Almirante Barroso, 159, Torre – João Pessoa/PB

Recebi em 03/04/24

Processo n. 0804036-32.2024.8.15.2002

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) 
CRIMINAL (1268);

[Violência Doméstica Contra a Mulher, Contra a Mulher]

Requerente : ANA RACHEL TARGINO QUEIROZ VELLOSO RIBEIRO, 

Requerido : AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO

 

MM. Juíza:

Ana Raquel Targino Queiroz Velloso  Borges, por meio
de  advogados  constituídos,  requereu  medidas
protetivas  de  urgência  contra  o  marido,  Aguinaldo
Velloso Borges Ribeiro. 

No  pedido,  em  síntese,  ela  alegou  haver  sofrido
violência  psicológica  e  patrimonial  de  autoria  do
requerido  e,  ao  final,  requereu  dezoito  medidas
cautelares, entre elas o retorno ao imóvel conjugal,
com as filhas, a proibição de contato, alimentos para
si  e  para  as  filhas  no  patamar  de  40(quarenta)
salários-mínimos, e as demais relativas a questões
financeiras  e  patrimoniais,  como  a  nulidade  de
alterações contratuais unilaterais,  praticadas por
ele,  em  várias  empresas  do  casal,  além  de  quinze
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requerimentos  específicos,  como  a  decretação  de
segredo  de  justiça,  ofício  à  Câmara  dos  Deputados
para  retenção  dos  valores  da  pensão  alimentícia,
imissão de posse do imóvel de sua residência, ofício
à JUCEPPB para averbações mencionadas antes, expedir
carta rogatória à Florida Division of Corporations ,
expedir  carta  rogatória  à  autoridade  fazendária
americana para trazer todos os documentos indicados
acima; ofício ao BACEN para cumprir as providências
postuladas,  oficio ao juízo da 6ª Vara Federal da
Seção Judiciária do Distrito Federal para bloquear o
valor  do  precatório  a  ser  expedido  no  processo
registrado  sob  o  nº  0017910-  79.2008.401.3400,
relativamente à parte que cabe à pessoa jurídica RIO
VERDE PROPERTIES CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, a
publicação  de  editais  em  periódicos  de  grande
circulação, assim como na plataforma de editais do
CNJ  –  Conselho  Nacional  de  Justiça  e  do  TJPB  –
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraiba,  dando
informação da existência da presente ação judicial, a
fim  de  prevenir  terceiros  quanto  à  aquisição  e
favorecimento  indevido  em  razão  de  operações
realizadas  pelas  pessoas  físicas  AGUINALDO  VELLOSO
BORGES  RIBEIRO,  ENIVALDO  RIBEIRO  e  VIRGÍNIA  MARIA
PEIXOTO VELLOSO BORGES ,   oficio a SRF – Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  para  a  remessa  de
documentos  especificados,  oficio  à  ANAC  –  Agência
Nacional  de  Aviação  Civil  para  proceder  à
indisponibilidade de aeronaves em nome do requerido e
de  genitores  dele,  retenção  do  passaporte  do
requerido, ofício ao MP federal e ao MP estadual para
comunicar eventuais delitos de autoria do requerido e
dos  pais  dele,  a  citação  do  promovido,  para
apresentar resposta. Fez juntada de documentos.
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É  o  breve  relatório.  Prima  face ,  verifica-se  a
complexidade da matéria trazida pela requerente em
sede estreita como a de pedido de medidas protetivas,
em que não se aprecia, em tese, temas de nulidade de
alterações  contratuais,  e  mesmo  retenção  de
passaporte, o que seria até incompatível, pois se a
mulher vítima de violência de gênero pede proibição
de contato com ela, entre outras medidas, não teria
sentido  que  se  opusesse  a  que  o  pretenso  agente
viajasse ao exterior, dado que, naturalmente,  quer
distância  dele.  Por  sua  vez,  a  promovente  não
apresentou documentos que revelassem, de plano, haver
sofrido ameaças ou agressões físicas ou psicológicas
de  autoria  do  marido,  a  exemplo  de  prints de
mensagens nessa linha ou mesmo boletim de ocorrência
contra ele. 

Desse modo, e como opina sobre o mérito depois das
partes,  quando  não  é  autor  no  processo  civil(art.
179, I, do Código de Processo Penal), o Ministério
Público pede a intimação do promovido para, querendo,
pronunciar-se  sobre  o  que  foi  aduzido  pela
requerente.

João Pessoa, 4 de abril de 2024.

Rogério Rodrigues Lucas de Oliveira
53o Promotor de Justiça
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Processo n. 0804036-32.2024.8.15.2002;

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) CRIMINAL
(1268);

[Violência Doméstica Contra a Mulher, Contra a Mulher]

REQUERIDO: AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO.

 

DESPACHO

 Cumpra como requerido pelo Ministério Público em cota retro, concedendo o prazo
de 05 dias para que o requerido se pronuncie.

 

João Pessoa/PB, data do protocolo eletrônico. 

Assinado eletronicamente pela Juíza de Direito. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA CAPITAL

FÓRUM CRIMINAL - AV. JOÃO MACHADO, SN, CENTRO, JOÃO PESSOA-PB, FONE: (83) 3214-3987

MANDADO DE INTIMAÇÃO DO OFENSOR

Processo nº.:0804036-32.2024.8.15.2002

Vítima:VITIMA: ANA RACHEL TARGINO QUEIROZ VELLOSO RIBEIRO

Ofensor: REQUERIDO: AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, Nome: AGUINALDO VELLOSO BORGES
R I B E I R O
Endereço: R PLÁCIDO DE AZEVEDO RIBEIRO, 155, apto 1700, ALTIPLANO CABO BRANCO, JOÃO PESSOA - PB
- CEP: 58046-115

 

                         INTIME-SE O OFENSOR, AGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO, para se pronunciar sobre o que
foi aduzido pela requerente

                        JOÃO PESSOA-PB, 5 de abril de 2024

ALBANISE CARNEIRO DE ANDRADE

Analista/Técnico Judiciário
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Excelentíssima Juíza. 

Por ANA RACHEL TARGINO QUEIROZ VELLOSO RIBEIRO. 

Na sua petição inicial, a notificante requereu a atribuição de segredo de justiça porque
esperava que, assim, poderiam ser concedidas as medidas protetivas (e outras cautelares) sem

.sofrer pressões externas

Contudo, foi (ao ver a notificante), com todo respeito, indevidamente postergada a análise das
medidas requeridas, fazendo com que o segredo requerido lhe seja prejudicial.

De fato, agora, o noticiado tomará conhecimento do processo antes da apreciação das medidas
liminares, .ficando, ele sim, o agressor, protegido pelo segredo de justiça

Em contrapartida, a notificante ficará exposta à continuidade das violências já praticadas e
com a possibilidade de sofrer outras mais.

Veja-se que a vítima foi expulsa de sua própria residência, teve seu patrimônio subtraído (
), está passando necessidades financeiras (a pontocomo demonstram documentos públicos

de ela, juntamente com suas filhas, não terem sequer como se alimentar dignamente, porque
seus recursos foram indevidamente bloqueados pelo noticiado).

Apesar disso, nenhum medida protetiva, sequer, foi concedida, o que deixa a vítima ainda
, enquanto que o mais fragilizada agressor segue a praticar os indigitados atos protegido

. pelo segredo de justiça

Por tais razões, a notificante renuncia ao benefício do segredo de justiça que requerido em
, pedindo que sejam tomadas as providências neste sentido por parte da r. escrivaniaseu favor

judicial, .permitindo, por consequência, o acesso público aos autos deste processo

Sob outro aspecto, por saber que dificilmente o noticiado receberá o oficial de justiça na
residência do ex-casal, a noticiante fornece, aqui, o contato telefônico daquele para fins de

.comunicação: (61) 995210711

Nestes termos, pede deferimento.
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C E R T I D Ã O                                                                             

 

 

                                               Certifico que em cumprimento ao presente mandado  diligenciei,
no endereço informado no mandado e lá estando não encontrei AGUINALDO VELLOSO BORGES
RIBEIRO, pois havia saído muito cedo. No entanto, nos termos doas Art. 1º, Art. 8º, Art. da Resolução nº 
354 de 19/11/2020 do CNJ, que regulamenta a realização de audiências por videoconferência e tele
presenciais e a comunicação de atos processuais por meio eletrônico nas unidades de primeira e segunda
instâncias da Justiça dos Estados, Federal, Trabalhista, Militar e Eleitoral, bem como nos Tribunais
Superiores, à exceção do Supremo Tribunal Federal. Portanto, procedi com a INTIMAÇÃO     de    

evidamente por mim identificadoAGUINALDO VELLOSO BORGES RIBEIRO (ID 88285685    ) ,  d
(a) , através do telefone de número (61) 99521-0711, por volta das 14:32hs do dia 08/04/2024  ,
o(a) qual, após ouvir a leitura, disse está  de todo o conteúdo. Certifico que enviei a cópia dociente    
mandado através do aplicativo , em PDF, cuja parte acusou o recebimento, conforme  do WhatsApp
imagem . O referido é verdade e dou fé.abaixo e se identificou

 

João Pessoa, 09 de abril de 2024                                                                                  

 

     Kátia Regina F. de A. Dore Marques

                  Mat. 473.533-1
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